A VIOLENCIA DE GENERO SOB A PERSPCTIVA DO SISTEMA DE JUSTICA
CRIMINAL E DA JUSTICA RESTAURATIVA

GT1- EPISTEMOLOGIAS FEMINISTAS NAS CIENCIAS CRIMINAIS

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo a anélise acerca do género sob a perspectiva de
algumas legislacfes interacionais e nacionais de combate & violéncia de género com
enfoque ao sistema de justica criminal em contraponto com a justica restaurativa que com
sua implementacdo pelo CNJ no ordenamento juridico brasileiro tem se mostrado uma

proposta inovadora dentro do atual sistema de justica.

A proposta de implementacdo da justica restaurativa no ambito da violéncia
doméstica cometida contra a mulher é uma ferramenta que traz a possibilidade que a
resolucédo dos conflitos seja compreendida como uma proposta diferenciada de olhar o

conflito doméstico sob o escopo de novas abordagens e intervencdes.

Sabe-se que o conflito ocasionado pela violéncia doméstica, em especial aquela
cometida contra a mulher, por apresentar algumas particularidades, necessita ser
compreendido através de uma perspectiva relacional e sistémica. Ndo ha como adentrar
na esfera da agressédo sem compreender o contexto no qual essas pessoas estdo envolvidas

e 0 elo de conexdo que estes elementos tém para o conflito

O modelo tradicional punitivo-seletivo do sistema de justi¢a criminal da conta
de buscar a solucdo dos conflitos através de uma lente culpabilizante e penalizadora,
estabelecido na relagdo Estado-autor-pena, sem proporcionar um espago para outras
reflexdes e consequentemente dificultando o uso de novas metodologias e concepcoes.
Portanto, esse modelo busca somente os culpados da transgressdao, sem compreender as

relagdes que estdo envolvidas por de tras da violéncia.

Ademais, por mais avangos que se tenha logrado no combate a violéncia
doméstica, principalmente com a implementacdo da lei Maria da Penha, a violéncia

cometida contra as mulheres ainda € persistente, seja no espaco publico ou privado, sejam



agressoes fisicas, verbais ou simbdlicas. E desta feita, o conflito sempre é colocado nas
mdos do Estado que sempre conduz as decisfes de acordo com a racionalidade juridica,
sem levar em consideragao outras perspectivas da relacdo conjugal (GRANJEIRO, 2012)
e as caracteristicas historicas, psicologicas e sociais que dao legitimidade a violéncia

doméstica.

Por outro lado, alguns movimentos pioneiros de Justica Restaurativa no Brasil
estdo consolidando as praticas restaurativas no que tange aos jovens em conflito com a
lei, mas no trato da violéncia doméstica 0 Programa de Extensdo Direitos Humanos da
Mulher e Justica Restaurativa que esta sendo desenvolvido no &mbito da Faculdade de
Direito da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Para, Campus Marabéa, coordenado
pela Professora Lorena Santiago Fabeni, é um dos primeiros a tratou do assunto. Como é
perceptivel na regido! os casos relacionados a violéncia doméstica sio de grande
ocorréncia, e a assisténcia dada a essas mulheres é quase inexpressiva por falta de uma
estrutura psicoldgica dialogal, que desagua na falta de politicas publicas para a
consolidacdo da Lei Maria |da Penha, que embora padeca de algumas criticas, deve-se dar
o merecido destaque por dar visibilidade ao fen6meno da violéncia doméstica, e oferecer
empoderamento as mulheres para oferecerem as dendncias e talvez o maior importante
ganho com a edicdo desta normativa, a retirada do conflito da alcova, do quatro, da casa,

do ambito doméstico.

Dessa forma, a justica restaurativa tenta a partir da colaboracdo das partes —
vitima, autor da violéncia e comunidade- a autonomia dos seus proprios conflitos, através
do dialogo, da responsabilidade e da reparagdo dos vinculos fragilizados. E sendo assim,
tem-se a possibilidade de devolucdo do conflito, antes monopolizado pelo Estado, sem
que com isso esteja a se falar da reprivatizacdo do conflito, pois o Estado estara presente
tendo em vista que neste caso a justica restaurativa estara sendo praticada através do

judiciario.

Portanto, dentro da limitacdo que pesa para uma discussdo dessa propor¢édo, o
presente trabalho tratara da possibilidade de implementacéo da justica restaurativa, com

10 Pard é o segundo estado brasileiro com mais casos de violéncia contra a mulher, segundo dados do
Ligue 180, servigo do governo federal de atendimento a mulher. FONTEEEE



énfase no conflito doméstico, sob a perspectiva de buscar a reparacdo do dano causado

através do dialogo, da voluntariedade, da autonomia e da responsabilizacéo.
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